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Estado de São Paulo 

PROCURADORIA JURÍDICA 

U!:I NQ 2;2$$, OE. ,-29 DE ,rj0v11MBRO ~DE 1982 

"Regula o plantio de ~ores 
Nunic!pio <.te C:ruzatro'J 

no 

Prof. CELSO DE AIMEJ;DI! LACE,. Prefei1:o Muniol ·-pal em Exerc!ei!.Q de Cru;::ef?'(I • Estado de Sâ() Paulo,. no usó de 
suas atn.bu1çÕas l.ee;E1ts,. 

FAZ SABER QUE A C~1ARA MUNICIPAL APROVOU E ELE 
SANCIONA A SEGUllttE LE1$ 

ArtiiJO 12 - A arbtirização do Município de cru 
. ·-

zelro .• deverá obedeõar a um progl:'amil pl:'ê-ostabo1ec1do de unifot, 
illlzação das espécies .e por vta pÚblica, a fl.m de evltar o pla,s 
tlo il.nadequado ao dà.senvolvi.mento urbano d.a Ctdade. 

Parágrafo dntco - As espécies âe ~ores .serão 
determinadas de acordo com a. extensão, largula e outras cond! 
ções de cada vi.a pÚbltea1 segl?indo um plano t'txado pelo setor 1 
competente da Munlelpallde.de. 

Ai!'tlgo 2R -~ Toda pessoa tnteressada no plantio 
<; ··- ,., ... de arvores em vi.a publloa devera apresentar requertmento a Pr,t 

feitura Municipal, ficando vedada qufãlquer medlda voluntária que 
contrarie o disposto nesta Leia 

Artigo 3!l - Flóa o Executivo Munlcipa1 obr18â 
do a tornecel' b Plano de Arbonização da Cidade.• lnd1c~o os t! 

'# - ' - J> 

pos de arvores adml tildas ·em cada .rua ou aventa.a, ,no prazo tnaxlmo 
de 60 ( sesaonta) 4tao a paz-tlr ·da ·promulgaçéo .a.esta Lei.o 

- . -

Artigo 49 - Esta Lel érttrara em vigor na data 
de s\ja publloaçã~ revogadas as di.ei;io:;1çSo::; :::m contrário. 
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